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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 266/7855-2008 – GILIC/BR


COMUNICADO

Senhores Licitantes

A Lei Complementar nº. 123/2006 estabelece tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte (MPE) nas licitações públicas.

As principais inovações impostas pela LC constam dos Artigos. 42 a 48, dentre as quais salientamos a possibilidade da MPE regularizar a documentação fiscal apresentada na habilitação e de exercer o direito de preferência.


As inovações da LC estão inseridas no edital conforme abaixo:

Exercício do Direito de Preferência – consiste na prerrogativa da MPE apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

Documentação de Habilitação – apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial comprovando a condição de MPE, para fins do exercício dos benefícios previstos na LC 123/06.

Julgamento da Habilitação – possibilidade de a MPE regularizar a documentação fiscal que apresente restrição, no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro.

É fundamental que os licitantes tenham atenção redobrada quanto às alterações e exigências dispostas nos instrumentos convocatórios, a fim de evitar possíveis transtornos nas suas participações nos certames, mormente quanto aos prazos para o exercício do direito de preferência e para regularidade fiscal, os quais, se não exercidos de forma tempestiva, precluirão automaticamente.

RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Balanço Social as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA e do Comitê CAIXA de Política Ambiental;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILIC – Gerência de Filial de Licitações e Contratações

GELIC – Gerência Nacional de Licitação e Contratação

SUCOT – Superintendência Nacional de Contratações
GERÊNCIA DE FILIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES - GILIC/BR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 266/7855-2008, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM.

AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U. EM: 22/09/2008.

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial de Licitações e Contratos em Brasília – GILIC/BR, representada por Pregoeira designada mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cuja sessão pública realizar-se-á por meio da Internet, objetivando a contratação de empresa para a prestação do serviço descrito no item 1, abaixo, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 3.555 de 08/08/2000, 5.450 de 31/05/2005, pelas Leis nº. 10.520, de 17/07/2002, e 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar nº.123 de 14/12/2006 e as respectivas alterações, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e anexos.

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 23h59min do dia 06/10/2008, - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais.

As PROPOSTAS COMERCIAIS serão recebidas até às 09h00 do dia 09/10/2008, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, devendo os credenciados selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, a opção CAIXA – Pregão Eletrônico, escolher o quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, o item Propostas.

A sessão pública terá inicio com a abertura das PROPOSTAS COMERCIAIS pela Pregoeira, no horário acima indicado.

A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES estará aberta das 10h30 até às 11h30 do dia 09/10/2008, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no mesmo endereço eletrônico na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Lances, após o que será estabelecido o HORÁRIO RANDÔMICO, com intervalo de tempo de até 30 (trinta) minutos, PODENDO-SE AINDA NESSE PERÍODO O LICITANTE OFERTAR LANCES, onde o término da sessão será aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico.

1 OBJETO

1.1 Prestação de serviços de telecomunicações, destinados a suportar aplicações de dados, incluindo, ainda, a instalação, manutenção e suporte – SATÉLITE, conforme as especificações técnicas deste Edital e de seus anexos, que o integram e complementam, conforme segue:

	ANEXO I 
	Termo de Referência

	ANEXO II
	Modelo de Proposta Comercial

	ANEXO III
	Planilha de Circuitos e Composição de Lotes

	ANEXO IV
	Estimativa de Custos

	ANEXO V
	Minuta de Contrato

	ANEXO VI
	Planilha de Detalhamento dos Dispêndios

	ANEXO VII
	Relação de Roteadores


1.2
As especificações do objeto, os locais de prestação dos serviços, a quantidade e a forma de execução do contrato estão descritas no Termo de Referência deste Edital (ANEXO I).

2 DA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar deste PREGÃO, as empresas interessadas que estiverem cadastradas e habilitadas no SICAF, conforme exigência constante do art. 13, I, do Decreto n.º 5.450/05, inclusive empresas em consórcio, e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos.

2.1.1 As empresas interessadas e que não estiverem cadastradas e nem habilitadas parcialmente no SICAF, deverão providenciar, com antecedência, tanto o cadastramento como a habilitação parcial em qualquer Unidade Cadastradora do Sistema.

2.1.1.1 Os documentos exigidos, bem como, os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: “Publicações”, “Manuais” e “Manual de Cadastramento de Fornecedores – SICAF”.

2.1.2 As empresas consorciadas não poderão participar na presente licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente.

2.1.3 As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato.

2.1.4
No caso de empresas em consórcio, deverá ser emitida fatura mensal única, em nome da empresa-líder, no valor montante do pagamento, acompanhada das notas fiscais emitidas por cada uma das empresas participantes do consórcio, fazendo-se referência na própria fatura das parcelas que cabem às outras consorciadas.

2.2 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.1 Que não estejam cadastradas e habilitadas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

2.2.2 Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, ou em recuperação judicial;

2.2.3 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos da punição;

3 DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1 Para a participação nesta licitação é necessário que a empresa, inclusive empresas em consórcio, atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, providenciem sua certificação e seu credenciamento, bem como o cadastramento e habilitação parcial no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme exigência constante do art. 13, I, do Decreto n.º 5.450/05.

3.2 De início, o interessado deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, a opção CAIXA – Pregão Eletrônico na opção Fornecedores, o item Cadastre-se, e informar todos os dados solicitados.
3.2.1 Após essa providência, a empresa receberá, via e-mail, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.2.2 De posse da senha, o interessado deverá acessar novamente o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, o item Certifique-se, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.2.2.1 A referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.2.2.2 Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.2.3 Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via eletrônica, a comparecer a uma das Agências da CAIXA ou Gerências de Filial de Licitações e Contratações – GILIC (endereços disponíveis no site www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, o item Orientações/Certificação), munido dos documentos mencionados nos subitens 3.2.2.1 ou 3.2.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.

3.2.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a carteira de identidade ou documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência ou ao Gerente de Filial da GILIC, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas, efetuará a certificação do interessado.

3.2.4 Após essa etapa, o interessado deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais/Abrangência Nacional/(OK)/Selecionar o Pregão nº. 266/7855-2008/Edital/Credenciamento, até as 23h59 do dia 06/10/2008, HORÁRIO DE BRASÍLIA, conforme informado no preâmbulo deste Edital.

3.2.4.1 Após esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.

3.2.4.2 O credenciamento tem sua validade restrita a um único pregão eletrônico, devendo o interessado credenciar-se todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA.

3.2.4.2.1
A validação do credenciamento dar-se-á quando o interessado informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber mensagem eletrônica confirmando o credenciamento.

3.2.4.3
As empresas devem, quando de seu credenciamento, selecionar opção indicando sua forma de constituição, para efeito de declaração de que se enquadram ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos temos do Art. 3º da LC nº. 123/2006 e de que não estão inseridas nas hipóteses excludentes previstas no § 4º do mesmo artigo, para que possam receber o tratamento diferenciado e favorecido assegurado pela referida Lei, em especial o direito de preferência.
3.2.4.3.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

3.2.4.4
É obrigação da licitante manter atualizado seus dados cadastrais, sendo que, havendo divergência entre a declaração efetuada, nos termos do subitem 3.2.4.3, pela empresa e o cadastro anteriormente efetuado, a empresa deverá providenciar a atualização deste último, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Cadastre-se, selecionar, no cabeçalho da página, a opção Alteração de Cadastro e proceder a alteração no quadro Forma de Constituição.
3.2.4.5
Quando do credenciamento a licitante deverá firmar o Termo de Responsabilidade, no campo específico do endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, menu principal Licitações e Fornecedores, escolhendo o quadro Navegar Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais, a declaração de que a empresa:

-
atende às exigências de habilitação previstas no Edital;

-
tem pleno conhecimento de todas as informações, condições e exigências para a execução do contrato;

-
não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

-
inexiste fato impeditivo de sua habilitação;

-
não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.
3.2.5 Os procedimentos para cadastramento, citados no subitem 3.2 acima, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.
3.2.6 Os interessados cadastrados no site da CAIXA que queiram participar do presente certame, e que não possuam senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Compras Diretas / Alteração de Cadastro / Esqueci minha Senha digitar uma Nova Senha Provisória e enviar.
3.2.6.1
Em seguida adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.1 e seguintes.

3.2.7
Os interessados cadastrados no site da CAIXA e que já possuam a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.2 e seguintes.

3.2.8
Os interessados cadastrados no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme subitem 3.2.2 e 3.2.3 acima, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do subitem 3.2.4.

3.3
A certificação é válida por 12 (doze) meses e possibilitará a participação em todos os pregões eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada pregão eletrônico.
3.4
O link EDITAIS permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização dos dados dos itens licitados e do Edital. O fornecedor pode credenciar-se clicando no link EDITAIS, na lista de pregões eletrônicos. Ao clicar no link EDITAIS, serão apresentadas as seguintes opções ao fornecedor: – Visualizar, Credenciar, Impugnar, Edital e Retificação de Edital, caso o Edital tenha sido modificado. O link Visualizar Edital permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link Visualizar Edital e escolher a opção Salvar destino como...).
4 DO SISTEMA ELETRÔNICO
4.1
Caberá ao interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, responsabilizar-se por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances. 

4.2
Se o sistema do pregão eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivos do sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via eletrônica aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas da Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via eletrônica aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:

4.4.1
Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a licitação, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra.

4.4.2
Comunicar de imediato à CAIXA, por meio do telefone 0800 726 01 04 qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3
Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4.7
A licitante descredenciada no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas.
5 DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1 Para ter acesso a essa etapa do processo o fornecedor deverá, obrigatoriamente, ter cumprido as etapas anteriores. Nessa etapa serão visualizados os pregões eletrônicos que estão em fase de recebimento de propostas. Assim que a proposta for confirmada com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação da proposta) e servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro:

	Formato:
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda:
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nº do item
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.2007.7855.000001


5.2 A Proposta de Preço (valor a ser digitado após anexação da Proposta Comercial – ANEXO II do Edital) – correspondente ao VALOR UNITÁRIO MENSAL DO CIRCUITO PADRÃO, deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora e no endereço ELETRÔNICO indicados no preâmbulo deste Edital, devendo todos os campos do formulário disponibilizado serem preenchidos, observadas as orientações contidas no mencionado endereço.

5.3 Juntamente com a Proposta de Preço deve ser encaminhada a Proposta Comercial (ANEXO II), na opção Anexar Proposta Comercial, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas/Abrangência Nacional (OK)/Selecionar o Pregão nº. 266/7855-2008/Enviar Proposta.
5.3.1
O VALOR UNITÁRIO MENSAL DO CIRCUITO PADRÃO, lançado na Proposta de Preço e na Proposta Comercial (ANEXO II) deverá ser coincidente, sob pena de desclassificação consoante o disposto no subitem 6.3.4 deste Edital.

5.3.1.1
Todos os campos da Proposta Comercial, ANEXO II deste Edital, devem, obrigatoriamente, ser preenchidos pela proponente e anexados em arquivo único no Portal de Compras CAIXA, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu AREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão  (OK), escolher no quadro Navegar por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas.
5.3.2
A Proposta Comercial (ANEXO II) deve ser individualizada por item, e anexada em arquivo único, contendo todas as informações necessárias, com tamanho limitado a 8 Mb (oito megabytes).

5.4 A Proposta Comercial (ANEXO II) deve ser apresentada em arquivo único, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.
5.5 A Proposta Comercial (ANEXO II) deve ser anexada antes do preenchimento dos valores referentes à Proposta de Preço, caso contrário, ao anexar o arquivo, contendo a referida Proposta Comercial, os valores digitados serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

5.5.1 Até a abertura da sessão pública virtual do certame, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.5.1.1 Caso a substituição da Proposta Comercial implique na alteração do preço inicialmente formulado, deverá ser anexada nova Proposta Comercial (ANEXO II) e digitada a nova Proposta de Preço.

5.6
Apresentação da Proposta Comercial
5.6.1
A Proposta Comercial deverá ser apresentada conforme modelo (ANEXO II), em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:

5.6.1.1
Menção ao número do Edital, identificação da empresa, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone e fax, e-mail, local, data e assinatura (com a devida identificação) por quem de direito;
5.6.1.1.1
No caso de empresas em consórcio, a proposta deverá ser feita em nome da empresa-líder, e nela deverão ser relacionados o nome e CNPJ de todas as consorciadas;
5.6.1.2
Preços individualizados, unitários e global, expressos em moeda corrente nacional, para a prestação de serviços de que trata o presente Edital, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza, compreendendo dentre outras, as de seguros, impostos, taxas, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, inclusive as decorrentes de instalação, ativação, adequação de velocidades, mudanças de endereço e demais serviços necessários para operacionalização dos circuitos, inclusive impostos.
5.6.1.2.1
Em caso de divergência entre o valor grafado em algarismo e o valor por extenso, será considerado este último.

5.6.1.2.2
Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

5.6.1.3
Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas.
5.6.1.4
Declaração da licitante de que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; de que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições, locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados; e de que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos nesta licitação.

5.6.1.5
Local, data e nome do proponente, por quem de direito.

5.7
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e após observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar, excetuando-se o sorteio mencionado no subitem 7.9.5.

5.8
No Sistema de Compras da CAIXA o quantitativo está especificado como 01 (um) serviço/mês, uma vez que o objeto deste certame prevê a aplicação das fórmulas expostas no ANEXO IV – Estimativa de Custos para cálculo do valor global, além da previsão de crescimento vegetativo ao longo da vigência contratual , não havendo como estabelecer um quantitativo fixo total para registro no mencionado Sistema. 
5.8.1
Conforme previsto no subitem 8.5.1 deste instrumento convocatório, a licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, no prazo e forma estipulados no subitem 8.5, a Planilha de Detalhamento dos Dispêndios Mensais, conforme modelo do ANEXO VI, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito.
6 DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, a Pregoeira verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando aquelas que não estiverem conformes.
6.2 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela Pregoeira, e divulgará as propostas recebidas em perfeita consonância com as especificações e condições do edital, sendo que somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos.
6.3 Será desclassificada a proposta que:
6.3.1 Não atender aos requisitos deste Edital;

6.3.2 Apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

6.3.3 Oferecer propostas alternativas;

6.3.4 Ofertar proposta de preços com valor diferente do preço informado na Proposta Comercial;

6.3.5 Apresentar preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;
6.3.5.1
Serão considerados manifestamente inexeqüíveis os preços que não venham a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com o cumprimento pela CONTRATADA de todas as obrigações legais;
6.4 As licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este Edital serão comunicadas da sua desclassificação, ficando desta forma impedidas de participar da sessão de lances. Tais licitantes poderão fazer sua manifestação de intenção de recurso, após a divulgação do vencedor do certame, no link Intenções e Recursos.
6.4.1
A desclassificação das propostas será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.5
No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
6.6
Se todas as propostas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.

6.6.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES

7.1
Classificadas as propostas, a Pregoeira dará início à fase competitiva com o recebimento de lances, no endereço ELETRÔNICO e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao VALOR UNITÁRIO MENSAL DO CIRCUITO PADRÃO.

7.1.1
A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e preço, através do seu e-mail cadastrado no sistema.
7.2
Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação do lance) e servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos e/ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro:
	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nr. do Pregão Eletrônico
III = Nr. Do item
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nr. Seqüencial do lance 

	Exemplo: 
	00064.2007.7855.000010 


7.3
A partir da abertura da sessão pública não caberá desistência das propostas ou dos lances registrados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira, sujeitando-se a licitante desistente às sanções administrativas constantes no item 16 deste Edital.
7.4
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:
7.4.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;
7.4.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
7.4.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao VALOR UNITÁRIO MENSAL DO CIRCUITO PADRÃO;

7.5
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.
7.6
No horário definido no preâmbulo deste Edital para o encerramento da sessão de lances, o sistema eletrônico entrará em horário randômico.
7.6.1
No horário randômico a recepção de lances será encerrada automaticamente, em até 30 (trinta) minutos, por determinação aleatória do sistema.
7.7
Após o encerramento da etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo lance proposto foi o menor. 

7.8
Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, a Pregoeira abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.11.

7.9
Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma MPE e se houver proposta apresentada por MPE cujo valor seja igual ou até 05% (cinco por cento) superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma:
7.9.1
Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.9.2       
Após o encerramento da fase de lances, a Pregoeira dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances. 

7.9.2.1    
O novo valor proposto pela MPE apta a exercer o direito de preferência deve ser apresentado no prazo máximo de 05 (cinco) minutos da convocação da Pregoeira, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.9.3
Havendo o exercício do direito de preferência pela MPE, a Pregoeira passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.11 abaixo, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.9.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do Edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 05% (cinco por cento) estabelecido no subitem 7.9, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do Edital.

7.9.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 05% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema realizará automaticamente sorteio para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.10
Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do Edital, a empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

7.11
Esgotadas as etapas anteriores, a Pregoeira poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, o item Editais / Abrangência Nacional (OK) / Pregão nº. 266/7855-2008/ FAQ, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.12
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.13
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE. 

7.14
A licitante vencedora deverá encaminhar a Proposta Comercial (ANEXO II) referida no subitem 5.3 e seguintes, juntamente com a Planilha de Detalhamento de Dispêndios Mensais (ANEXO VI), assinadas e com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, no mesmo prazo estabelecido para a entrega da documentação complementar, na forma do subitem 8.5 deste Edital.

7.14.1
Neste caso, a Proposta Comercial (ANEXO II) e a Planilha de Detalhamento de Dispêndios Mensais (ANEXO VI) acima indicadas poderão ser enviadas via e-mail, no mesmo prazo estabelecido no subitem 8.5, sendo apresentados os originais, devidamente assinados, posteriormente, conforme subitem 8.6.

7.15
Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação definido neste Edital e seus Anexos.

8
DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
8.1 Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:

- habilitação jurídica;

- qualificação técnica;

- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal;

- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

8.1.1
No caso de empresas em consórcio, todas elas terão que satisfazer, individualmente, as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, ressalvado o contido nos subitens 8.3.1.1 e 8.4.1.2.
8.1.2
As empresas em consórcio deverão apresentar documento, público ou particular, comprovando o compromisso de constituírem o consórcio e indicando a empresa-líder, a qual será a representante das consorciadas perante a CAIXA.
8.1.2.1
Na hipótese de as empresas em consórcio sagrarem-se vencedoras da licitação, ficarão obrigadas a promover a constituição e o registro do consórcio, antes da celebração do contrato.
8.2 A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira serão comprovadas mediante cadastro e habilitação parcial no SICAF.

8.2.1
A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, logo após o encerramento dos lances eletrônicos.

8.2.2       
As licitantes que se enquadram como MPE, nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essa condição mediante apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, certidão essa que deverá ser encaminhada a Pregoeira juntamente com os demais documentos, na forma do subitem 8.5.

8.2.2.1
Tratando-se de sociedade simples, não inscrita na Junta Comercial, a comprovação da qualidade de MPE poderá ser auferida conforme disposto na Lei Complementar 123/2006, art. 3º, incisos I e II, e parágrafos 1º, 2º e 10º, observando-se, ainda, as exceções previstas no parágrafo 4º do mesmo artigo, devendo tal condição ser demonstrada mediante a apresentação de balanços, nos termos previstos em lei e na forma do subitem 9.5 ou através de consulta aos dados cadastrados no SICAF, se forem estes suficientes para a prova pretendida.

8.3
A qualificação econômico-financeira será comprovada por meio dos índices econômicos (LG – Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), relativos à boa situação financeira da empresa, comprovados por meio de consulta no SICAF;

8.3.1
A(s) empresa(s) que apresentar(em) resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, por ocasião da consulta ao SICAF, deverá(ão) comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 1.503.457,20 (um milhão, quinhentos e três mil, quatrocentos e cinqüenta e sete reais e vinte centavos).
8.3.1.1
No caso de consórcio, se qualquer das empresas consorciadas enquadrar-se na situação indicada no subitem 8.3.1, deverá ser comprovado que elas possuem, em conjunto, patrimônio líquido não inferior ao indicado naquele subitem.
8.3.2
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio de fórmula abaixo, cujos dados serão extraídos do balanço da empresa registrado no SICAF, relativos ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.

8.3.2.1
Patrimônio Líquido = Ativo Total – Passivo Total (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo).

8.3.3
Na impossibilidade da obtenção no SICAF das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referido no subitem 8.3.2.1 supra, será exigido da empresa licitante a apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do subitem abaixo.

8.3.3.1
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.3.3.1.1 
publicado em Diário Oficial; ou

8.3.3.1.2
publicado em jornal, ou

8.3.3.1.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.3.3.1.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.4
A qualificação técnica será comprovada mediante:

8.4.1
apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação.

8.4.1.1
o(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) contendo a identificação do signatário deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características das atividades executadas ou em execução pela licitante, bem como identificação do signatário, cargo e telefone para contato.
8.4.1.2
no caso de empresas em consórcio será admitido o somatório dos quantitativos apresentados nos atestados de cada consorciado.

8.4.2
apresentação de documentação de autorização para exploração dos serviços objeto desta licitação, expedida pela ANATEL. 

8.5
O Balanço Patrimonial a que se refere o subitem 8.3.1, a Proposta Comercial (ANEXO II), a certidão expedida pela Junta Comercial referida no subitem 8.2.2, eventual documentação do subitem 8.2.2.1, e a documentação relativa à qualificação técnica, citada no subitem 8.4 e seguintes, deverão ser encaminhados por meio de fax, após o encerramento dos lances, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação da Pregoeira, sob pena de inabilitação.

8.5.1
A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, no prazo e forma estipulados no subitem 8.5 acima, a Planilha de Detalhamento dos Dispêndios, conforme modelo do Anexo VI, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito.
8.5.2
O número do fax para encaminhamento dos documentos citados acima será informado ao licitante vencedor, via e-mail, imediatamente após o encerramento dos lances.

8.6
Os documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com os subitens 8.5, 8.5.1 e 8.5.2 deverão ser entregues à Pregoeira, no endereço da GILIC/BR, SCS – Quadra 04 – Bloco A – Lotes 106/136 – Edifício Centro Oeste – 4º andar – Brasília/DF – CEP 70.304-906, no prazo de até 03 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pela Pregoeira.

9
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

9.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, a Pregoeira verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora com base nos dados cadastrais, através de consulta “on line” ao SICAF, ocasião que será impressa a respectiva Declaração de “Situação do Fornecedor”, sendo a mesma rubricada pela Pregoeira.
9.1.1
Em seguida a Pregoeira analisará a documentação não contemplada no SICAF, encaminhada na forma do subitem 8.5.

9.1.2
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a documentação atualizada, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.5 deste Edital.
9.1.3
Será assegurado à MPE que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da notificação da Pregoeira, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da Pregoeira, para a necessária regularização. 

9.1.3.1
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem anterior, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.2
Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.
9.3
Não será habilitada a empresa que:
9.3.1
esteja com o próprio cadastro no SICAF vencido, por ocasião da consulta sobre a situação do fornecedor, efetuada no aludido Sistema;

9.3.2
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no subitem 9.1.2 acima;
9.3.3
possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com a CAIXA, mediante efetivo registro no próprio SICAF, ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação; e
9.3.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital, inclusive quanto ao atendimento do subitem 8.5 deste edital;
9.4
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 9.3, será inabilitada e a Pregoeira examinará as condições de habilitação dos demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.
9.5
No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
10
DOS RECURSOS
10.1
Findo o prazo para envio dos lances e após a divulgação da(s) licitante(s) vencedora(s) do PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br, menu AREAS ESPECIAS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, link Intenções e Recursos/Abrangência Nacional (OK)/Pregão nº. 266/7855-2008/ Intenção de Recurso/Nova Intenção, no prazo estabelecido no sistema.
10.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pela Pregoeira será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se aos demais licitantes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
10.1.2
Os recursos e contra-razões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 10.1 supra.
10.1.3
Os Recursos e Contra-razões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico no link Intenções e Recursos, do endereço www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, link Intenções e Recursos/Abrangência Nacional (OK)/Pregão nº. 266/7855-2008/Razões ou Contra – razões/ Novo Recurso ou Empresa Recorrente – Registrar Contra-razão e de acordo com as orientações previstas no sítio.

10.2
A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes importará a decadência do direito de recurso, ficando a Pregoeira autorizada a declarar vencedora a licitante que atender plenamente às exigências do Edital.
10.3
Qualquer recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.
10.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s).
10.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail.
11
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

11.1
À vista do relatório da Pregoeira, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.
11.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a Minuta do Contrato que integra este Edital (ANEXO V).
11.3
A assinatura do contrato pelo adjudicatário dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.
11.3.1
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no item 16 deste Edital.
11.4
Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CAIXA convocará as licitantes remanescentes na ordem de classificação, observado o direito de preferência para as MPE, para fazê-lo em igual prazo.
11.5
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no subitem 11.4 acima.
12
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1
O contrato terá validade de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, até o limite permitido na Lei 8.666/93.
13
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
13.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (ANEXO V) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, sua vigência, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
14
DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1
A vencedora da licitação prestará garantia de execução do contrato, igual a 05% (cinco por cento) do valor total contratado, para o período de 36 (trinta e seis) meses, correspondente ao prazo de vigência contratual, devendo apresentar à CAIXA, no momento da assinatura do contrato, como condição para sua eficácia, o comprovante de uma das modalidades abaixo:
14.1.1
Caução em dinheiro, efetuada junto à Agência da CAIXA, exclusivamente na operação 008, ou caução em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

14.1.1.1
sobre a caução prestada em dinheiro incidirá tão-somente atualização correspondente ao índice de variação da caderneta de poupança para o primeiro dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, ou do primeiro dia do mês em curso, inclusive, até o seu efetivo levantamento, exclusive;
14.1.2
seguro garantia, contendo:

a)
prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada sua vigência;

b)
expressa afirmação da Seguradora de que, como devedora solidária, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o assegurado não cumpra suas obrigações;

c)
renúncia expressa da Seguradora ao item 9, subitem 9.2 das Condições Gerais da CIRCULAR SUSEP Nº 232/2003, de 03 de junho de 2003; e

d)
cláusula que assegure a atualização do valor assegurado, de acordo com o previsto neste edital.

14.1.2.1
Não é aceito o seguro que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras “a”, “b”, “c” e “d” acima.

14.1.3
fiança bancária contendo:
a) prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento a CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Novo Código Civil; e
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

14.1.3.1
Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.
14.2
A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os termos, cláusulas e condições deste.

14.3
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato, garantida a prévia defesa.

14.4
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do volume dos serviços, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponda a 05% (cinco por cento) do valor global contratado.

14.5
A qualquer tempo, mediante comunicação à CAIXA, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

15
DA FORMA DE PAGAMENTO
15.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas na Minuta de Contrato (ANEXO V).
16
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato injustificadamente, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
16.2
A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando a empresa ou interessados de relacionarem-se comercialmente com a Administração Pública Federal e demais órgãos/entidades integrantes do SICAF, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
16.3
As demais cominações são aquelas previstas na minuta de contrato (ANEXO V) e na Lei n° 8.666/93.
17
DOS ILÍCITOS PENAIS

17.1
As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
18
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista nos compromissos SIPLO 5480/2008-MZ.
19
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO

19.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.
20
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos.
20.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.
20.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pela Pregoeira.

20.3.1
Os documentos exigidos neste Edital, se emitidos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

20.3.2
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também, deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

20.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.
20.5
Somente serão aceitas as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste edital.
20.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário.
20.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILIC/BR, em Brasília/DF.
20.8
É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
20.9
A partir da abertura da sessão pública não caberá desistência das propostas ou dos lances registrados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

20.10
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.
20.11
Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).
20.11.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas por ventura encaminhadas continuam válidos.
20.11.2
Eventuais retificações do edital serão disponibilizadas no site da CAIXA: www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico/Editais/ Abrangência Nacional (OK)/Pregão nº. 266/7855-2008/Edital/Visualizar Retificação de Edital.
20.12
Os pedidos de esclarecimentos porventura necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados a Pregoeira em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais/Abrangência Nacional (OK)/Pregão nº. 266/7855-2008/FAQ /PERGUNTAR.
20.12.1
Os esclarecimentos serão disponibilizados no Portal de Compras CAIXA, no endereço eletrônico acima mencionado.
20.13
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital perante a CAIXA, exclusivamente no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico/Editais/Abrangência Nacional (OK)/Pregão nº. 266/7855-2008/ Edital/IMPUGNAÇÃO.
20.14
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo no Portal de Compras, no site da CAIXA, no endereço: www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.
21
FORO

21.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal, na cidade de Brasília.
Brasília/DF, 22 de setembro de 2008. 
RENATA DE VASCONCELOS BARRETO
Pregoeira
GILIC/BR – Licitação
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1
DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO

1.1 
Prestação de serviços de telecomunicações, destinados a suportar aplicações de dados, incluindo, ainda, a instalação, manutenção e suporte - SATÉLITE, nas condições e conforme as especificações técnicas deste documento, para atendimento à demanda inicial indicada na Planilha de Circuitos e Composição de Lotes (ANEXO III).
1.2
Incumbe à CONTRATADA fornecer e instalar, por sua conta e responsabilidade, os meios de transmissão para receber e entregar os sinais, bem como quaisquer insumos necessários ao bom funcionamento da conexão aos equipamentos da CAIXA, mediante prévia autorização da respectiva Unidade de Suporte Tecnológico.

1.3
Incumbe, também, à CONTRATADA, instalar, por sua conta e responsabilidade, os bastidores, racks e todos os dispositivos necessários para a instalação dos circuitos e de seus respectivos equipamentos de comunicação, sem ônus adicional para a CAIXA.

1.4
Correrão por conta e responsabilidade da CONTRATADA eventuais obras ou serviços nos prédios da CAIXA que se façam necessários para a instalação e ativação dos circuitos, mediante prévia autorização da CAIXA.

1.5
Durante a vigência contratual a CONTRATADA obriga-se a efetuar as alterações de configuração e ampliação da rede definidas pela CAIXA, no âmbito da região abrangida, de acordo com os prazos indicados no item 2, sem custos adicionais para a CAIXA.
2 
PRAZO PARA INSTALAÇÃO  E ALTERAÇÃO DOS CIRCUITOS

2.1
A CONTRATADA terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da comunicação formal da CAIXA e observado o escalonamento definido no item 2.2, para completar a instalação e tornar operacionais os circuitos constantes da Planilha de Circuitos (ANEXO III), devendo entregá-los formalmente à CAIXA mediante comunicação escrita.

2.2
A instalação/operacionalização dos circuitos deve ser feita, conforme plano de instalação a ser definido entre a CAIXA e a CONTRATADA em até 10 (dez) dias corridos após a comunicação formal da CAIXA, no qual será definida a composição de cada etapa, obedecendo ao seguinte escalonamento:

· 40% (quarenta por cento) do lote no prazo de 60 (sessenta) dias corridos,

· 30% (trinta por cento) seguinte em até 90 (noventa) dias corridos

· 30% (trinta por cento) restante em até 120 (cento e vinte) dias corridos.

2.3
A CAIXA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da comunicação de que trata o subitem anterior, para testar e homologar os circuitos.

2.4
Depois de homologados, os circuitos entrarão em operação, ensejando, a partir daí, o respectivo faturamento.
2.4.1
Na hipótese de não homologação, a CAIXA informará à CONTRATADA as deficiências encontradas, abrindo-se o prazo de 10 (dez) dias corridos a partir dessa comunicação para que sejam corrigidas efetuando-se novamente os testes com vistas à homologação.

2.5
As alterações de configuração e ampliação da rede, solicitadas pela CAIXA à CONTRATADA, serão atendidas nos seguintes prazos:

2.5.1
Ativação de novos circuitos: até 30 (trinta) dias corridos, a partir do recebimento pela CONTRATADA da comunicação formal da CAIXA.

2.5.2
Os circuitos com prazo de instalação urgente definido pela CAIXA devem ser instalados preferencialmente em até 5 (cinco) dias úteis, conforme item 13.5 e subitens.

2.5.3
Os circuitos temporários, os quais terão período de operação não superior a 90 dias, terão pagamento diferenciado, conforme item 13.5 e subitens.

2.5.4
Alteração de velocidades de circuitos e/ou de endereços em locais onde a CONTRATADA possua capacidade de infra-estrutura para atendimento imediato: até 10 (dez) dias corridos, a partir do recebimento pela CONTRATADA da comunicação formal da CAIXA.

2.5.5
Alteração de velocidades de circuitos e/ou de endereços em que uma das pontas não possua capacidade de infra-estrutura para atendimento: até 30 (trinta) dias corridos, a partir do recebimento da comunicação formal da CAIXA.

2.5.6
Desativação: 2 (dois) dias úteis, a partir do recebimento pela CONTRATADA da comunicação formal da CAIXA, ou em data pré-agendada pela CAIXA. Neste caso, mesmo que o circuito continue ativado comercialmente, será retirado do faturamento.

2.6
A CONTRATADA deverá informar à CAIXA a situação do circuito para ativação ou alteração de velocidade em até 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação formal da CAIXA.

2.7
Caso a CONTRATADA seja a atual fornecedora dos circuitos licitados, a critério da CAIXA, poderá ser solicitada a migração imediata dos circuitos para o novo contrato ou o aguardo do encerramento do contrato vigente.

3
CONEXÕES

3.1
As conexões poderão ser realizadas por meio de circuitos determinísticos ou circuitos virtuais em redes com alocação estatísticas de banda

3.1.1
Em caso de rede estatística, a capacidade de transmissão outbound deve ser o dobro da capacidade inbound e ambas, o dobro de suas respectivas bandas garantidas de transmissão (CIR).

3.2
Os circuitos poderão ser entregues em interfaces seriais ou interfaces ethernet 

3.3
Mediante solicitação da CAIXA, a CONTRATADA deverá apresentar a topologia dos circuitos com identificação dos elementos de infra-estrutura, rotas/caminhos e equipamentos de telecomunicações envolvidos, sendo facultado à CAIXA a realização de diligências no ambiente da CONTRATADA para comprovação dos requisitos solicitados.

3.4
De acordo com as necessidades da CAIXA, poderão ser acrescentadas outras localidades além das listadas no ANEXO III.
3.5
Ponta A e Circuitos Concentradores

3.5.1
O ponto de conexão da CAIXA (ponta A) ocorrerá em uma Unidade da CAIXA em Brasília-DF.

3.5.2
No teleporto da CONTRATADA (hub da operadora), os circuitos advindos dos pontos remotos (ponta B) deverão ser concentrados e encaminhados à CAIXA em circuitos terrestres, não sendo permitida, sob nenhuma hipótese, a ocorrência de "duplo salto".

3.5.3
A comunicação entre a hub da operadora e a CAIXA deve ocorrer em circuitos terrestres a serem entregues em pelo menos duas portas de acesso distintas, sem custos adicionais para a CAIXA.

3.5.4
 Os circuitos devem ser devidamente dimensionados pela CONTRATADA visando suporte da banda garantida de todos os circuitos concentrados.

3.5.5
Se tais circuitos forem de 34Mbps ou 155Mbps, deverão atender aos padrões definidos para o nível E3 e STM-1, respectivamente, além de atender aos padrões definidos pelo ATM Fórum, IETF e ITU-T, sendo disponibilizadas interfaces de usuário-rede (UNI) ATM ou POS/Frame-Relay.

3.5.6
Em caso de interfaces ethernet 10/100 Mbps, deverão ser obedecidas as normas técnicas IEEE802.3 (10Base-T) e IEEE802.3u (100Base-TX) e sendo a interface 10/100/1000Mbps, deverá ser obedecida também à norma IEEE802.3ab (1000Base-T)

3.5.7
Os circuitos concentradores que não sejam providos na topologia anel de alta disponibilidade não poderão compartilhar, entre si, elementos da infra-estrutura física (abordagem, cabos metálicos, fibras ópticas, dutos, passagens, antenas, etc) e equipamentos de telecomunicações (modem, rádio, multiplexadores, equipamentos terminais, concentradores, etc), seja no ambiente da CONTRATADA ou no da CAIXA.
3.6
Ponta B

3.6.1
Em caso de interfaces seriais para circuitos até 2 Mbps, deverão ser  atendidas as especificações do ITU-T para o nível E1 (2 Mbps) e seus submúltiplos, de 64 Kbps até 1024 Kbps através de interfaces do tipo V.35 fêmea.

3.6.1.1
Caso a CONTRATADA deseje entregar portas de acesso de redes ATM ou redes estatísticas com capacidade maior que 2 Mbps, o módulo de interface deverá ser provido pela CONTRATADA, inclusive seus respectivos cabos e conectores, desde que seja comprovada a viabilidade técnica de compatibilidade com os roteadores existentes, sem quaisquer custos adicionais para a CAIXA.

3.6.1.2
Os módulos deverão ser originais, do mesmo fabricante do roteador utilizado pela CAIXA, sendo a  manutenção e administração  destes módulos de responsabilidade da CAIXA.

3.6.1.3
Nos casos previstos em 3.6.1.1 sempre que o módulo fornecido apresentar defeito técnico que o torne inoperante ou ocasione o mau funcionamento deste, causando a indisponibilidade dos respectivos circuitos, a CONTRATADA deverá providenciar a sua substituição, sem quaisquer custos adicionais para a CAIXA, sendo o período entre a falha e a recuperação considerada interrupção do referido circuito.

3.6.2
Em caso de interfaces ethernet 10/100 Mbps, deverão ser obedecidas as normas técnicas IEEE802.3 (10Base-T) e IEEE802.3u (100Base-TX) e sendo a interface 10/100/1000Mbps, deverá ser obedecida também à norma IEEE802.3ab (1000Base-T)

3.6.3
As antenas instaladas em qualquer unidade da CAIXA nos pontos remotos (Ponta B) deverão ter o diâmetro máximo de 120 (cento e vinte) centímetros, acima do qual deverá haver autorização prévia da CAIXA, com as justificativas técnicas que fundamentam a solicitação da CONTRATADA.

4
CIRCUITOS ITINERANTES (KIT PORTÁTIL DE CONECTIVIDADE)

4.1
A CONTRATADA deverá disponibilizar circuitos itinerantes (Ponta B) que deverão ser comissionados pela CONTRATADA por demanda, com pagamento proporcional aos dias de utilização.

4.2
O circuito itinerante típico possui 512 kbps (downstream/outbound), havendo estimativa inicial de utilização simultânea de 2 circuitos.

4.3
Para tanto, a CONTRATADA deverá disponibilizar conjunto de equipamentos de transmissão e antenas transportáveis, os quais poderão ser utilizados em todo o território nacional, devendo compreender valise(s) rígida(s) de transporte, ODU/IDU, kit de apontamento (incluindo bússola e GPS), cabos e conectores, bem como seguro total contra sinistros.

4.4
Em caso de falha nos equipamentos componentes do kit portátil de conectividade, a CONTRATADA efetuará a substituição do(s) equipamento(s) em Unidade CAIXA em Brasília-DF, sem ônus à CAIXA, em até 10 (dez) dias úteis, prazo a partir do qual, será considerado como indisponibilidade de circuito padrão

4.5
O peso total da solução transportável não poderá exceder 140kg e as dimensões devem ser compatíveis com transporte em veículo automotor utilitário médio.

4.6
A guarda, transporte, instalação, operação e desinstalação dos conjuntos de equipamentos são de responsabilidade da CAIXA.

4.6.1
A demanda inicial para conjunto de equipamentos de transmissão e antenas transportáveis é de 5 (cinco) unidades.

4.7
A CONTRATADA será responsável por ministrar instrução operacional, a ser realizado na cidade de Brasília, visando instalação e operação do conjunto de equipamentos de transmissão e antenas transportáveis para equipes técnicas da CAIXA, com no mínimo 2 turmas de 15 pessoas.

5
DISPONIBILIDADE DOS CIRCUITOS

5.1
Os circuitos de comunicação deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias do ano. 

5.1.1
Quando houver a interrupção da conectividade fim a fim nos circuitos físicos ou virtuais, deverá haver a sinalização correspondente (status down) nas interfaces físicas ou lógicas dos roteadores da CAIXA associadas a cada um desses circuitos, tanto na ponta A quanto na ponta B, não sendo permitida a intervenção da CONTRATADA na configuração dos equipamentos da CAIXA.

5.1.2
Caso haja necessidade de interrupção, a CONTRATADA deverá comunicar a CAIXA, por escrito e com uma antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

5.1.3
Caso a CAIXA não seja comunicada no prazo estabelecido supra ou não concorde com a interrupção, o circuito será considerado como indisponível.

5.2
Os equipamentos de comunicação da CONTRATADA, utilizados para fornecimento dos circuitos objeto contratual, devem conter redundância necessária que garantam à CAIXA os índices de disponibilidade definidos nesta contratação.

5.3
A CONTRATADA deverá garantir disponibilidade mensal de, no mínimo, 99,7% (noventa e nove vírgula sete por cento) para cada um dos circuitos, fornecidos à CAIXA, calculada da seguinte forma:


[image: image1.wmf]100

´

ú

û

ù

ê

ë

é

-

=

TTMM

TTICM

TTMM

DMA

, onde:

TTMM: Tempo total de minutos por mês;

TTICM: Tempo Total de Interrupção do Circuito (em minutos) no Mês;

DMA (%): Disponibilidade Mensal Atingida. 


5.3.1
Para efeitos de cálculo de TTMM e TTICM, será considerado o período em minutos entre o primeiro minuto do primeiro dia e o último minuto do último dia do mês o qual a fatura se refere.

5.3.2
O prazo máximo de recuperação dos circuitos (exceto Manaus-AM) será de 8 (oito) horas, todos os dias do mês, inclusive sábados, domingos e feriados.

5.3.2.1
Para os circuitos cuja ponta B esteja situada na cidade de Manaus-AM, o prazo máximo de recuperação dos circuitos será de 4 (quatro) horas, todos os dias do mês, inclusive sábados, domingos e feriados.

5.3.3
Para os casos de interrupção de circuito em que a CONTRATADA viabilize alternativa de contingência que mantenha os serviços nas mesmas condições de capacidade, níveis de serviços e requisitos contratados, o prazo máximo de recuperação será estendido para 24 (vinte e quatro) horas corridas da interrupção do circuito.

5.3.3.1
Para efeito deste item, o circuito contingenciado não será computado como indisponível desde a entrada em operação da contingência até o prazo referenciado de 24 (vinte e quatro) horas.

5.3.4
Para cada circuito fornecido, o número máximo de interrupções do serviço a partir do primeiro minuto do primeiro dia de cada mês até o último minuto do último dia do mesmo mês é 01 (uma) interrupção.

5.3.5
Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade de transmissão pela CONTRATADA, sempre que houver solicitação da CAIXA, sem quaisquer custos adicionais.

5.4
Para todos os circuitos é exigida que a latência máxima não ultrapasse 300 ms.

5.4.1
Esta latência será medida considerando apenas o segmento do circuito contratado, se referindo ao trecho entre a ponta A e a ponta B as quais estão ligados os circuitos, medida em apenas um sentido.

5.4.2
A verificação poderá ser efetuada, a qualquer tempo, através de medição da latência para transmissão de pacotes ICMP de 50 (cinqüenta) bytes.

5.4.3
A identificação de valores acima do estipulado no item 5.4 configurará situação de falha no circuito, sendo considerado como 1 (uma) interrupção.

6
CENTRAL DE ATENDIMENTO

6.1
A CONTRATADA disponibilizará uma central de atendimento, com um número telefônico de tarifação reversa (0800) único, para o registro dos chamados técnicos, no período de 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano.

6.1.1
Para efeito deste serviço, entende-se por atendimento de chamadas telefônicas o início da interação com troca de informações acerca do chamado.

6.2
A central de atendimento da CONTRATADA deverá possuir capacidade para o recebimento e emissão automática de chamados, de modo a permitir a implementação de sistemática de troca de mensagens eletrônicas (e-mail) protocoladas entre a CAIXA e a CONTRATADA e entre a CONTRATADA e a CAIXA para abertura, fechamento e atualização de situação do chamado, no período de 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano.

6.3
Cabe à CONTRATADA a comunicação do seu sistema de atendimento com o da CAIXA visando exclusivamente que a abertura do chamado, seu encaminhamento e respectivo fechamento sejam gerenciados pelo Help Desk da CAIXA, sem ônus adicionais, cabendo, ainda, à CONTRATADA, os custos dessa conexão.

6.3.1
A CAIXA, visando viabilizar essa integração, especificará o formato do registro eletrônico e o meio de comunicação que fará a integração com o sistema da CONTRATADA, informando ainda que o Help Desk CAIXA utiliza a ferramenta Remedy Action Request System.

6.3.2
A CONTRATADA terá um prazo de 60 (sessenta) dias corridos após a comunicação formal da CAIXA para se adequar às exigências descritas no item 6.3.

6.4
A abertura dos chamados técnicos, como regra, dar-se-á pela integração eletrônica entre o sistema de atendimento da CAIXA e o sistema de atendimento da CONTRATADA, salvo nos períodos em que estiver em situação de contingência.

6.4.1
Sempre que a sistemática de integração eletrônica entre a central de atendimento da CONTRATADA e a central de atendimento da CAIXA estiver indisponível, o processo de abertura de chamado técnico, pela central de atendimento da CAIXA, será realizado por meio do número telefônico disponibilizado pela CONTRATADA, conforme solicitado no item 6.1. 

6.5
Todos os chamados para execução de qualquer intervenção por parte da CONTRATADA serão acionados exclusivamente pela central de atendimento da CAIXA.

7
MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1
A CONTRATADA deverá disponibilizar para a CAIXA até o dia 20 (vinte) de cada mês, relatórios contendo todas as ocorrências de interrupções de cada circuito de dados, independentemente de chamado aberto, bem como indicadores de disponibilidade dos circuitos de dados e classes de circuitos, apuradas a partir da zero hora do primeiro dia até as vinte quatro horas do último dia do mês anterior.

7.1.1
As informações mínimas necessárias a esses relatórios estão detalhadas no item 8 – Relatórios Gerenciais e de Acompanhamento.

.

7.2
A CAIXA terá o direito de, sempre que julgar necessário, realizar a comparação dos registros de interrupções e indicadores de desempenho dos serviços fornecidos pela CONTRATADA, objetos deste Termo de Referência, com as informações geradas pelas ferramentas e/ou sistemas de gerência e controle da CAIXA.

7.3
Para cada interrupção de um circuito de dados ocorrida que for comprovadamente de responsabilidade da CONTRATADA, conforme apurado no item 7.2, será calculado um desconto referente ao tempo de interrupção desse circuito, cujo valor apurado será ressarcido à CAIXA na Nota Fiscal/Fatura dos serviços com vencimento no mês seguinte ao da apuração.

7.4
O valor do desconto será obtido a partir do seguinte cálculo:

VD = (VC / TTMM) x n, sendo:

VD = Valor do desconto;

VC = Valor mensal pago pelo circuito ativo;

TTMM= Tempo total de minutos por mês;

n = Quantidade de minutos em que o serviço ficou interrompido. 

7.5
A CONTRATADA, com base nos resultados obtidos pela comparação descrita no item 7.2, poderá apresentar contestação para análise da CAIXA.

7.5.1
Os descontos por indisponibilidade não eximem a CONTRATADA das eventuais penalidades previstas na Minuta de Contrato (ANEXO V), advindas do descumprimento dos níveis de serviço definidos neste documento.

8
RELATÓRIOS GERENCIAIS E DE ACOMPANHAMENTO

8.1
É obrigatória a indicação em listagens de relatório, pela CONTRATADA, das tecnologias utilizadas em todos os trechos para cada endereço atendido (fibra, rádio, satélite, determinístico, estatístico, etc).

8.2
A CONTRATADA deverá fornecer, mensalmente, relatórios gerenciais referentes aos serviços prestados descritos abaixo:

8.2.1
Relatórios de Indisponibilidades, os quais devem conter, pelo menos, as seguintes informações:

· Identificação do circuito;

· Horário de interrupção;

· Horário de restabelecimento do circuito;

· Horário de recebimento da chamada pela central de atendimento;

· Número da identificação da chamada;

· Nome do responsável pela abertura da chamada;

· Motivo da interrupção do circuito;

8.2.2
Relatórios de Desempenho, os quais devem conter, pelo menos, as seguintes informações:

· Identificação do Circuito;

· Índice de Disponibilidade Mensal do Circuito.

8.3
Os relatórios obrigatoriamente deverão ser disponibilizados em arquivo eletrônico no formato de Planilha Eletrônica no padrão XLS ou ODS.

8.4
Mediante solicitação da CAIXA, a CONTRATADA deverá divulgar e discutir com a CAIXA, os resultados operacionais dos indicadores de desempenho de serviços, tais como Disponibilidade de Serviço e Eficiência de Recuperação de Serviço.

9
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

9.1
Por motivos de ordem técnica ou de interesse geral, a CONTRATADA, mediante comunicado prévio e sem ônus para a CAIXA, poderá promover modificações nos meios de transmissão e equipamentos de multiplexação de sua propriedade que suportem o serviço oferecido, devendo obedecer aos itens abaixo.

9.2
Caso haja previsão de interferência no desempenho do serviço, deverá haver o devido aceite da CAIXA, para o qual a CAIXA deverá ser comunicada, pela CONTRATADA, por escrito e com uma antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

9.2.1
Caso a CAIXA não seja comunicada no prazo estabelecido supra, o circuito será considerado como indisponível.

9.2.2
A CAIXA avaliará a solicitação da CONTRATADA em até 2 (dois) dias úteis.

9.3
As eventuais modificações efetuadas nos meios de transmissão e equipamentos de multiplexação deverão obrigatoriamente atender às especificações técnicas deste documento.

9.4
Todas as despesas relativas a eventuais deslocamentos de técnicos e de equipamentos que se fizerem necessárias para a correção de problemas técnicos e adequações/ajustes de configurações, correrão por conta da CONTRATADA e sob sua exclusiva responsabilidade.

10
PLATAFORMA DE GERÊNCIA

10.1
A CONTRATADA deverá disponibilizar à CAIXA, visando a monitoração dos serviços, relatório dinâmico em páginas web em site Internet da contratada, a ser acessado por meio de browser padrão, com acesso exclusivo controlado através de senhas personalizadas, indicando pelo menos as informações sobre inoperância dos circuitos (com hora de início e fim de inoperância).

10.2
Os recursos de gerenciamento devem estar disponíveis para operação permanentemente (24h x 365 dias), sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a sua manutenção preventiva e corretiva (hardware e software). 

10.3
A CONTRATADA será responsabilizada por quaisquer informações incorretas disponibilizadas nas páginas de consulta, que venham a trazer prejuízo à CAIXA ou que ocultem informações de monitoração dos circuitos.

10.4
A CONTRATADA fornecerá à CAIXA, em data a ser acordada, treinamento necessário para a interação dos técnicos da CAIXA com as páginas de gerência do serviço, sem custos adicionais.

10.5
A CONTRATADA terá um prazo de 60 (sessenta) dias após a comunicação formal da CAIXA para se adequar às exigências descritas nos itens acima.

10.6
A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma de monitoração/operação, no nó concentrador da CAIXA em Brasília, com técnicos capacitados a operá-la, independente das definições dos quesitos de monitoração dos itens anteriores, no horário de 08h00 às 20h00 de segunda-feira a sexta-feira.

10.6.1
Tais técnicos serão denominados, para fins deste contrato, TÉCNICOS RESIDENTES.

10.7
Esta plataforma deverá permitir os atendimentos de primeiro nível quanto a indisponibilidade e qualidade do serviço, bem como a visualização da topologia dos circuitos contratados.

11
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PELOS TÉCNICOS / COORDENADOR

11.1
Entende-se por atendimento de primeiro nível:

11.1.1
Monitorar continuamente os alarmes dos circuitos contratados pela CAIXA.

11.1.2
Atuar na resolução de falhas ocorridas nos serviços prestados à CAIXA, interagindo diretamente com os centros de operações da CONTRATADA, visando reduzir o tempo de atendimento;

11.1.3
Acompanhar as ações que estão sendo tomadas internamente na contratada para solução da falha.

11.1.4
Auxiliar a equipe da CONTRATADA em testes e operações que visem restabelecer os serviços prestados à CAIXA;

11.1.5
Informar a CAIXA a respeito das falhas e as ações tomadas para a solução do problema;

11.1.6
Atender a necessidade de plantão por solicitação da CAIXA;

11.2
Cabe à CONTRATADA garantir que os profissionais alocados neste contrato mantenham os níveis esperados de qualidade, postura, urbanidade e desempenho.

11.3
A CONTRATADA deverá fornecer estação de trabalho e ramal telefônico próprios para a execução das atividades do técnico residente, assim como as ferramentas, aparelhos e demais recursos essenciais às tarefas destes profissionais, sem nenhum ônus adicional à Caixa, a serem instalados em espaço físico e mobiliário provido pela CAIXA;

11.3.1
A estação de trabalho deverá se conectar a rede da contratada através de meio de acesso provido exclusivamente para este fim, e, não será permitida a conexão através da rede CAIXA.

11.4
A CONTRATADA deverá prover, para os TÉCNICOS RESIDENTES, ferramentas e equipamentos de testes compatíveis com as tecnologias empregadas nos circuitos em cada ponto de concentração;

11.4.1
O TÉCNICO RESIDENTE deverá ter capacitação para efetuar todos os testes e diagnósticos necessários bem como para realizar a substituição de equipamentos e componentes defeituosos detectados nos equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA nos pontos de concentração, promovendo o restabelecimento imediato destes equipamentos.

11.5
A CONTRATADA deverá designar um funcionário que será denominado, para fins deste contrato, “COORDENADOR”, sem ônus adicionais à CAIXA, o qual terá a atribuição de supervisionar as atividades executadas pela sua equipe técnica, transmitindo instruções, orientações, normas e as condições contratuais estabelecidas, visando perfeita execução das atividades.

11.5.1
A CONTRATADA deverá apresentar à CAIXA, no prazo de 15 (quinze) dias, após a assunção das atividades, o funcionário que exercerá esta função.

11.6
O COORDENADOR executará suas atividades, em ambiente da CONTRATADA, devendo:

11.6.1
Responder pelas atividades administrativas e operacionais referentes aos serviços prestados junto à CAIXA;

11.6.2
Coordenar, orientar e supervisionar a equipe técnica da CONTRATADA alocada para o cumprimento do presente contrato;

11.6.3
Participar, quando solicitado pela CAIXA, de reuniões relativas às atividades sob sua gestão, fornecendo informações e relatórios, apresentando sugestões e propondo soluções, quando julgar pertinentes ou necessárias;

11.6.4
Acompanhar e avaliar os resultados globais das atividades sob sua gestão, fornecendo subsídios e informações à CAIXA, visando o tratamento das prioridades e o planejamento global;

11.6.5
Ser o ponto de contato entre a CAIXA e a CONTRATADA, no que se refere às atividades executadas pela CONTRATADA, posicionando os empregados da CAIXA quanto ao andamento dos serviços e cumprimento das metas estabelecidas;

11.6.6
Controlar a qualidade dos serviços prestados, mantendo a equipe técnica em conformidade ao previsto em contrato, apresentando, quando solicitados pela CAIXA, os relatórios gerenciais e de controle dos serviços executados de manutenção preventiva e corretiva, de serviços pendentes dentro do período de faturamento e de indicadores de desempenho;

11.7
O COORDENADOR deverá estar disponível das 08h00 às 18h00, de segunda-feira à sexta-feira, através de e-mail corporativo e telefones fixos e móveis a serem informados à CAIXA;

11.7.1
Excepcionalmente, o COORDENADOR poderá ser acionado fora do horário estabelecido no item anterior, para atendimento de situações emergenciais.

12
RELAÇÃO DE CIRCUITOS

12.1
As conexões, a serem atendidas em demanda inicial, constam da Planilha de Circuitos e Composição de Lotes (ANEXO III).

12.2
Durante a vigência do contrato, estima-se um crescimento vegetativo de 44,5% (quarenta e quatro vírgula cinco por cento) para atendimento a prováveis expansões do número de pontos de presença da CAIXA e inclusão de novos serviços que demandem aumento da capacidade dos circuitos.

12.2.1
O percentual de crescimento vegetativo não prejudica eventuais acréscimos ou supressões de 25% do contrato, previstos em lei.
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, DESTINADOS A SUPORTAR APLICAÇÕES DE DADOS, INCLUINDO, AINDA, A INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E SUPORTE – SATÉLITE.
Empresa: 

Endereço completo: 

CNPJ: 

Telefone/Fax:

(No caso de empresas em consórcio esta proposta deverá ser feita em nome da empresa-líder, e deverão ser relacionados o nome e CNPJ de todas as consorciadas, conforme previsto no subitem 5.6.1.1.1 do Edital).

	                           Itens
	Descrição
	Preço unitário mensal para o circuito padrão (512 Kbps) (*)

	I
	SATÉLITE
	


 (*) Preço a ser enviado eletronicamente (ver subitem 5.2 do edital).

VALIDADE DA PROPOSTA: ............ (prazo por extenso) dias, contados da data de sua apresentação.

DECLARAÇÃO:

A Empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara, sob as penalidades da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 266/7855-2008, que:

- 
se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

-
os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições, locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados;

-
cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos nesta licitação.

Local e data

_____________________________________________

(Assinatura do representante legal da empresa)

Obs.: Deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.

INSTRUÇÕES:

1-
A proposta de preço – VALOR UNITÁRIO MENSAL DO CIRCUITO PADRÃO - deve, obrigatoriamente, ser digitada, após a anexação desta proposta comercial. 

2 -
A PROPOSTA COMERCIAL é o ANEXO II do Edital, a ser preenchido e anexado, no endereço eletrônico do Pregão, através do link Anexar Proposta Comercial;

3 -
A PROPOSTA DE PREÇO é o valor da unidade de julgamento da licitação, conforme subitem 5.2 do edital, e igual ao preço de julgamento indicado na proposta comercial, a ser digitado após a anexação desta;

4 -
A PROPOSTA COMERCIAL deve conter todos os elementos indicados no ANEXO II, acima, e ser anexada na opção Anexar Proposta Comercial, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas/Abrangência Nacional (OK)/Selecionar o Pregão nº. 266/7855-2008/Enviar Proposta.

5 -
A PROPOSTA COMERCIAL deve ser anexada antes do preenchimento dos valores referentes à Proposta de Preços;

6-
No Sistema de Compras da CAIXA o quantitativo está especificado como 1 (um) serviço/mês, uma vez que o objeto deste certame prevê a aplicação das fórmulas expostas no ANEXO IV – Estimativa de Custos para cálculo do valor global, para cada item, além da previsão de  crescimento vegetativo ao longo da vigência contratual, não havendo como estabelecer um quantitativo fixo total para registro no mencionado Sistema.
6.1-
Conforme o subitem 8.5.1 do Edital, a licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, no prazo e forma estipulados no subitem 8.5, a Planilha de Detalhamento dos Dispêndios, conforme modelo do Anexo VI, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito.
ANEXO III

PLANILHA DE CIRCUITOS E COMPOSIÇÃO DE LOTES

	ITEM I - SATÉLITE

	Ponto de concentração

	GISUT/BR

	SEPN 507 Bloco A - 3º Andar - Asa Norte - Brasilia - DF

	

	Tipos de Circuito: 4 - Satélite

	Ponta A
	Ponta B
	Velocidade
	Classe
	Tipo

	Unidade
	Endereço
	Cidade
	UF
	Unidade
	Endereço
	Cidade
	UF
	
	
	

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	ABIN/AM
	Av. Eduardo Ribeiro, 1040 - Min. Fazenda
	MANAUS/AM
	AM
	2048
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG SANTAREM, PA
	AV. TAPAJOS, 145 - CENTRO - CEP 68005-550   SANTARÉM/PA
	SANTARÉM/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG ALTAMIRA, PA
	RUA SETE DE SETEMBRO,2626 - CENTRO - CEP 68372-000  ALTAMIRA/PA
	ALTAMIRA/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG ITAITUBA, PA
	RUA DR. HUGO MENDONÇA,221 - CENTRO - CEP 68180-000
	ITAITUBA/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG BOA VISTA, RR
	RUA JOSE COELHO, 86 - CENTRO - BOA VISTA/RR
	BOA VISTA
	RR
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG MACAPA, AP
	AV. IRACEMA CARVÃO NUNES, 248 
	MACAPÁ/AP
	AP
	1024
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG MARABA, PA
	 PRAÇA DUQUE DE CAXIAS,934 - VELHA MARABÁ - CEP 68500-450 MARABÁ/PA 
	MARABA/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG ITACOATIARA, AM
	AV. TORQUATO TAPAJÓS, 520-ITACOATIARA/AM
	ITACOATIARA
	AM
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG PARINTINS, AM
	RUA BENJAMIN DA SILVA, 1874-PARINTINS/AM
	PARINTINS
	AM
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG CRUZEIRO DO SUL, AC
	AV BOULEVARD THAUMATURGO, 108-CRUZEIRO DO SUL/AC
	CRUZEIRO DO SUL
	AC
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG CAMETA, PA
	RUA 13 DE MAIO, 3254 - CENTRO - CEP 68400-000
	CAMETA/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG TUCURUI, PA
	TV. LAURO SODRÉ,624 - CENTRO - CEP 68455-000   TUCURUI/PA
	TUCURUI/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG REDENCAO, PA
	AV. BRASIL, 2565 - CENTRO - CEP 68551-240
	REDENCAO/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	PAB JUSTICA FEDERAL MACAPA, AP
	AV. FAB,1374 - CENTRO - CEP 68906-005  MACAPÁ/AP
	MACAPÁ/AP
	AP
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	PAB CENTRO ADMINISTRATIVO, AP
	AV. FAB S/N - CENTRO CÍVICO - CENTRO - CEP 68906-005   MACAPÁ/AP
	MACAPÁ/AP
	AP
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG SAO JOSE, AP
	AV. TIRADENTES,1232 - CENTRO - CEP 68900-120   MACAPÁ/AP
	MACAPÁ/AP
	AP
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG MANACAPURU, AM
	RUA BOULEVARD PEDRO RATES DE OLIVEIRA, NUM 664 – MANACAPURU/AM
	MANACAPURU
	AM
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG ASA BRANCA, RR
	AV GENERAL ATAIDE TEIVE, 3997 - Asa Branca
	ASA BRANCA
	RR
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG BURITIZAL, AP
	AV 13 DE SETEMBRO, 1971 - BAIRRO: BURITIZAL
	MACAPÁ/AP
	AP
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG SANTA ANA, AP
	RUA SALVADOR DINIZ, 805 - CENTRO - SANTANA/AP
	SANTA ANA/AP
	AP
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG MUIRAQUITA, PA
	AV BORGES LEAL, S/N
	SANTARÉM/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG BREVES, PA
	AV PRESIDENTE GETULIO, 1831
	BREVES/PA
	PA
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG TABATINGA, AM
	AV. AMIZADE C/ RUA CORONEL BERG, S/N, SETOR 2, Q8 – TABATINGA/AM
	TABATINGA
	AM
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	SR AMAPA, AP
	AV 13 DE SETEMBRO, 1971 - BAIRRO: BURITIZAL
	MACAPÁ/AP
	AP
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	SR RORAIMA, RR
	RUA CECILIA BRASIL, 269 - CEP 69301-080 - BOA VISTA/RR
	BOA VISTA
	RR
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	PAB PREF MUNICIPAL MANOEL URBANO, AC
	AVENIDA VALERIO CALDAS DE MAGALHAES, S/N – MANOEL URBANO/AC
	MANOEL URBANO
	AC
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	AG SENA MADUREIRA, AC
	AV AVELINO CHAVES S/N - CENTRO - CEP 69940-000
	SENA MADUREIRA
	AC
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	 JUSTICA FEDERAL BOA VISTA, RR
	AV. GETÚLIO VARGAS, 1950-E – BOA VISTA/RR
	BOA VISTA
	RR
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	REJUR/MC
	AV ERNESTINO BORGES 16 - MACAPA/AP
	MACAPÁ/AP
	AP
	512
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	GISUT/MN
	Rua Ramos Ferreira, 596 - 7° Andar - Centro
	MANAUS/AM
	AM
	2048
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	GISUT/MN
	Rua Ramos Ferreira, 596 - 7° Andar - Centro
	MANAUS/AM
	AM
	2048
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	GISUT/MN
	Rua Ramos Ferreira, 596 - 7° Andar - Centro
	MANAUS/AM
	AM
	2048
	0
	4

	GISUTBR
	SEPN 507 BLOCO A - 3º ANDAR - ASA NORTE
	BRASILIA
	DF
	GIDUR/MC
	AV CORA DE CARVALHO, 1643- SANTA RITA - CEP 68901-335 - MACAPÁ - AP
	MACAPÁ/AP
	AP
	512
	0
	4


ANEXO IV 

ESTIMATIVA DE CUSTOS
	                           Itens
	Descrição
	Preço unitário mensal para o circuito padrão (512 Kbps)

	I
	SATÉLITE
	R$ 11.400,00 (Onze mil e quatrocentos reais)


QUANTIDADES:
	Velocidade (Kbps)
	Item I

	Itinerante
	5

	512
	28

	1024
	1

	2048
	4

	4096
	0

	8192
	0

	Total
	38


DETALHAMENTO DOS DISPÊNDIOS ESTIMADOS:
	ITEM: I - SATÉLITE

	
	
	
	
	

	Valor de Referência 
	R$ 
	        11.400,00

	Velocidade
	Quantidades
	Índice
	Valor Unitário
	Total Mensal

	Itinerante
	5
	0,1000
	1.140,00
	5.700,00

	256
	                 -   
	      0,7250 
	          8.265,00 
	                      -   

	512
	                28 
	      1,0000 
	         11.400,00 
	         319.200,00 

	1024
	                  1 
	      1,2323 
	         14.048,22 
	          14.048,22 

	2048
	                  4 
	      2,3795 
	         27.126,30 
	         108.505,20 

	4096
	                 -   
	      4,3954 
	         50.107,56 
	                      -   

	8192
	                 -   
	      6,7801 
	         77.293,14 
	                      -   

	Totais
	                38 
	 
	 
	447.453,42 


	   PROJEÇÃO DO CRESCIMENTO VEGETATIVO DOS DISPÊNDIOS AO LONGO DOS 36 MESES DO CONTRATO

	
	
	
	
	
	
	

	Índice mensal de utilização de circuitos temporários e itinerantes (%):
	20%
	
	

	Kits portáteis disponibilizados (10% do custo mensal de um circuito de 512 Kbps (unidade)
	5
	
	

	Índice previsto ao mês (%):
	1,0573
	
	
	

	Índice previsto para 36 meses (%):
	44,50
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	RESUMO DOS DISPÊNDIO TOTAL POR ANO E POR ITEM
	 
	

	Itens
	Ano 1
	Ano 2
	ano 3
	Total Contrato
	Previsão (10%)
	

	I
	6.657.492,60
	7.553.060,82
	8.569.101,19
	22.779.654,62
	25.057.620,08
	

	Total
	6.657.492,60
	7.553.060,82
	8.569.101,19
	22.779.654,62
	25.057.620,08
	


Obs.: Os valores acima indicados têm caráter meramente informativo. A evolução de preços mês a mês também é meramente estimativa, podendo ocorrer ou não, de acordo com a necessidade de acréscimo e/ou up-grade dos circuitos, a critério exclusivo da CAIXA.
IMPORTANTE:

1
Os preços mensais incluem todas as despesas necessárias para a instalação, ativação, adequação de velocidades, mudanças de endereço e demais serviços necessários para a operacionalização dos circuitos, inclusive impostos.
2
Os preços mensais de cada circuito foram calculados aplicando-se ao preço unitário mensal do CIRCUITO PADRÃO (512 Kbps) os índices indicados na tabela abaixo, de acordo com a fórmula a seguir:

TABELA DE ÍNDICES

	Velocidade (Kbps)
	Índice de correlação

	Itinerante
	0,1000

	256/128
	0,7250

	512/256
	1,0000

	1024/512
	1,2323

	2048/1024
	2,3795

	4096/2048
	4,3954

	8192/4096
	6,7801


2.1
Para o cálculo do preço mensal de cada circuito foi utilizada a seguinte fórmula:
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Onde:


PC = preço do circuito;


I = índice de correlação, que depende da velocidade do circuito (i);

VP = valor padrão (preço mensal do circuito padrão).

2.2
O cálculo da estimativa mensal foi efetuado com base na seguinte fórmula:
[image: image3.png]=10240 Kbps

PErq e deetiesso Z Q I xVP

i=1,2Bps




Onde:

PE = preço estimado total;
Q = quantidade de circuito de determinada velocidade;

I = Índice de correlação, que depende da velocidade do circuito (i);
VP = valor padrão (preço mensal do circuito padrão).
3
Os preços globais são meramente estimativos, tendo em vista que o faturamento dos serviços só terá início após a homologação e entrada em operação dos circuitos, bem como desconsideram a aplicação dos descontos por indisponibilidade.
ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, DESTINADOS A SUPORTAR APLICAÇÕES DE DADOS, INCLUINDO, AINDA, A INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E SUPORTE – SATÉLITE, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E DE OUTRO, A EMPRESA ............, NA FORMA ABAIXO:
Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei nº. 759, de 12.08.69, e Decreto nº. 66.303, de 06.03.70, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº. 5.056 de 29.04.2004, alterado pelo Decreto nº. 6.473 de 05.06.2008, inscrita no CNPJ sob o nº. 00.360.305/2660-58, com sede no SBS, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília/DF, neste ato representada pelo [CARGO E NOME COMPLETO], portador da cédula de identidade RG nº. ............, e inscrito no CPF sob o                nº. ............, daqui por diante designada simplesmente CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa ............, com sede na cidade de ............, no Estado de ............, inscrita no CNPJ sob o nº. ............, neste ato representada por seu [CARGO E NOME COMPLETO], portador da cédula de identidade RG nº. ............, e inscrito no CPF sob o nº. ............, doravante designada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização do Sr. [NOME COMPLETO E CARGO], de DD/MM/AAAA - processo nº. [INFORMAR A MODALIDADE DE LICITAÇÃO E Nº.] – GILIC/BR, têm justa e contratada a execução dos serviços objeto deste instrumento, vinculado ao respectivo Edital, seus Anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei n.º 8.666/93 de 21.06.93, IN n° 05  de 21.07.95 do MARE, IN MPS/SRP n° 3/2005, e respectivas alterações, bem como às cláusulas a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Prestação de serviços de telecomunicações, destinados a suportar aplicações de dados, incluindo, ainda, a instalação, manutenção e suporte – SATÉLITE.

Parágrafo Primeiro – Para execução dos serviços objeto deste contrato deverão ser observadas todas as leis, diretrizes, normas e regras estabelecidas pela ANATEL, bem como as estabelecidas pelo Ministério das Comunicações.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas no ANEXO I:

I)
executar perfeitamente os serviços, em conformidade com as especificações técnicas, funcionais e de qualidade estabelecidas, observando rigorosamente os prazos fixados;
II)
cumprir com o máximo rigor todas as disposições constantes deste contrato e seus anexos, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer condição aqui estabelecida;

III)
manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados e informações de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, sejam relacionados ou não com a prestação de serviços objeto deste contrato;
IV)
fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus decorrentes desta fiscalização, independentemente da fiscalização exercida pela CAIXA. A ausência ou omissão da fiscalização pela CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato;

V)
prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAIXA e atender prontamente a eventuais solicitações/reclamações;

VI)
dar ciência a CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar no fornecimento do serviço;

VII)
prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerando os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

VIII)
aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, servindo como base de cálculo para as alterações, os preços unitários constantes na proposta vencedora;

IX)
cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e saúde do trabalho, previstas na legislação pertinente;
X)
assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;

XI)
manter, durante o prazo contratual, todas as condições de cadastramento no SICAF, bem como as demais qualificações exigidas na licitação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei 8.666/93;

XII)
estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária ao fornecimento objeto deste contrato, com a qualidade e rigor desejados;

XIII)
caso haja necessidade de acesso do pessoal técnico da CONTRATADA as unidades da CAIXA, a CONTRATADA deverá informar as unidades CAIXA, com antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas, para que seja fornecida a autorização;

XIV)
informar a CAIXA, para efeito de controle de acesso às dependências desta, o nome e o respectivo número da carteira de identidade dos empregados alocados na prestação dos serviços, mantendo-os devidamente uniformizados e identificados com crachá;

XV)
assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, ainda, para todos os efeitos legais, expresso pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a CAIXA;

XVI)
indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pela CAIXA, por força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária da CAIXA por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual da CONTRATADA com esta Empresa Pública;
XVII)
assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas unidades da CAIXA;

XVIII)
diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CAIXA, clientes, visitantes e demais contratados;

XIX)
utilizar equipamentos adequados necessários à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ocasionar à CAIXA ou a terceiros;

XX)
responder por todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à existência de fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

XXI) reparar, prontamente, os danos ou avarias causados por seus empregados aos bens da CAIXA;

XXII)
a CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos, diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos ou da garantia contratual, mediante processo administrativo que assegurará a ampla defesa e o contraditório;

XXIII)
fornecer, por escrito e mediante solicitação da CAIXA, relatório sobre os serviços prestados, acatando sugestões motivadas, visando a corrigir possíveis falhas e melhor atender às necessidades da CAIXA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA: 

I)
todo e qualquer dano que causar à CAIXA, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus técnicos, prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II)
qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus e empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III) 
todas e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela CONTRATADA de lei ou de regulamento a ser observado na execução do Contrato.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, assegurada ampla defesa e o contraditório no processo administrativo pertinente, em consonância com o art. 5º, LV, da CF e o art. 2º da Lei 9.784/98.

Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA nos casos de prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice da TR obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

             VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

              IDI

VAT = Valor Atualizado 

VIN = Valor Inicial  

IDI = índice acumulado da TR na data inicial

IDF = índice acumulado da TR na data final 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I)
Indicar os responsáveis e os endereços onde serão instalados os circuitos posteriormente à assinatura do contrato.

II)
Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato. 

III)
Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

A CAIXA, pela tempestiva execução dos serviços e pelo exato cumprimento das obrigações assumidas neste contrato, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil após a entrega de documento de cobrança único acompanhado do detalhamento dos serviços prestados em arquivo eletrônico no formato FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme www.febraban.org.br), de modo a permitir a conferência por parte da CAIXA, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente em agência da CAIXA.
Parágrafo Primeiro – O pagamento mensal será com base na quantidade de conexões ativas, podendo haver variação entre a quantidade de conexões efetivamente ativas e a quantidade de conexões estimadas para a formação de preços.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA terá um prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, após a comunicação formal da CAIXA para a adaptação do sistema de faturamento ao padrão FEBRABAN.
Parágrafo Terceiro – Após o recebimento da fatura em meio eletrônico, a CAIXA efetuará o aceite do arquivo, que corresponde ao ato de verificar a conformidade do arquivo com o padrão FEBRABAN e o valor apresentado no documento.
Parágrafo Quarto – Se no aceite forem identificados erros nos arquivos que inviabilizem o ateste, a CONTRATADA será informada pela CAIXA, para emitir e encaminhar, em até 20 (vinte) dias corridos, os arquivos eletrônicos com as devidas correções e respectivas prorrogações do vencimento.

Parágrafo Quinto – Após o recebimento dos arquivos devidamente corrigidos, a CAIXA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para realizar o pagamento, na hipótese de ocorrência do Parágrafo anterior.

Parágrafo Sexto – O pagamento da respectiva fatura será suspenso, caso exista alguma pendência com mais de 30 (trinta) dias no fornecimento do arquivo eletrônico no formato FEBRABAN, até a devida correção e aceitação do arquivo, quando a CONTRATADA deverá emitir nova fatura com novo prazo de pagamento.
Parágrafo Sétimo – A qualquer momento, após o aceite da fatura eletrônica, sendo identificada cobrança indevida, serão informados à empresa CONTRATADA para que seja analisada a divergência e efetuado, se for o caso, o reembolso à CAIXA.
Parágrafo Oitavo – O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, ressalvado o contido no parágrafo vigésimo nono desta cláusula, ensejará a atualização do respectivo valor pela TR, utilizando-se a seguinte fórmula:
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EM = Encargos Moratórios;

TR = percentual atribuído à taxa referencial – TR;

VP = Valor da Parcela a ser paga;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

Parágrafo Nono - As empresas em consórcio, quando houver, deverão apresentar fatura mensal única em nome da empresa líder, no valor montante do pagamento, acompanhada das notas fiscais emitidas por cada uma das empresas participantes do consórcio, fazendo-se referência na própria fatura das parcelas que cabem às outras consorciadas.
Parágrafo Décimo – A nota fiscal/fatura – NF deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:

· identificação completa da CONTRATADA: CNPJ (o mesmo constante no preâmbulo do contrato, observada a faculdade da emissão pela filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com seqüencial específico da filial/matriz), endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.;

· número da autorização para confecção e CNPJ da gráfica, impressos no rodapé da nota fiscal/fatura;

· identificação completa do contratante;

· histórico detalhado e de forma clara contendo a descrição de todos os itens que compõem o objeto do contrato;

· o período a que se refere;

· indicação da unidade da CAIXA ou a quantidade de unidade(s) beneficiária(s) dos serviços e o Município com respectiva UF onde é executado o serviço a que se refere a nota fiscal/fatura;

· valores unitários e totais dos itens que compõem o objeto do contrato.

I)
A nota fiscal/fatura deve conter ainda, para controle da CAIXA, o número do processo que originou a contratação (Processo n° 7855.01.2717.0/2008) e o número do contrato (SIGES) fornecido pela CAIXA.

II)
Cabe à CONTRATADA a correta emissão da nota fiscal/fatura em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo buscar qualquer informação necessária junto ao Fisco ou outra fonte competente, não cabendo à CAIXA prestar esse tipo de informação.

Parágrafo Décimo Primeiro – Quando houver a prestação de serviço em município cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISS na fonte, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais forem necessárias, independentemente da CONTRATADA estar ou não nele estabelecida.

I) 
A CAIXA observará a legislação municipal/distrital e, sempre que exigido, fará a retenção do ISS na fonte e o respectivo repasse ao Município, independente da situação cadastral da CONTRATADA na localidade onde os serviços estão sendo prestados, observando ainda, as alíquotas aplicáveis ao serviço contratado.

Parágrafo Décimo Segundo – A fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação.
I)
A devolução da fatura não aprovada pela CAIXA em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA a suspender o fornecimento ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Décimo Terceiro – Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta em tempo real ao SICAF, para verificação de todas as condições de cadastramento no Sistema.

Parágrafo Décimo Quarto – Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela CAIXA, sendo lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Décimo Quinto – Em cumprimento ao disposto na Lei nº 10.833, de 29/12/2003, quando do pagamento a CAIXA fará a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/PASEP, na forma do artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996. 

I)
A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor que estiver sendo pago o percentual indicado no anexo I da Instrução Normativa SRF nº 539/05, de 25/04/2005;

II)
As alíquotas da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, previstas no anexo I da IN SRF nº 539/05, serão aplicadas independentemente de a CONTRATADA enquadrar-se no regime de não-cumulatividade na cobrança da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, de que trata a Lei nº 10.637, de 30/12/2002, ou aos regimes de alíquotas diferenciadas.

III)
Caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determina a suspensão do pagamento do IRPJ ou de qualquer das contribuições referidas neste Parágrafo, deve apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a comprovação de que o direito a não retenção continua amparada por medida judicial.

IV)
Caso a CONTRATADA se enquadre em alguma das hipóteses elencadas no Artigo 3º da IN SRF nº 480/04, alterada pela IN 539/05, não haverá a retenção de que trata este Parágrafo, devendo para tanto apresentar a documentação e, quando for o caso, declaração assinada pelo seu representante legal que comprovem essa condição.

Parágrafo Décimo Sexto – Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E SUA REPACTUAÇÃO

Pela perfeita prestação dos serviços, objeto deste contrato, e obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA o preço mensal de R$ ............ (............),e global, para o período de 36 (trinta e seis meses), de R$ ............ (............).

Parágrafo Primeiro - Os preços propostos/contratados são irreajustáveis, admitindo-se, anualmente, a repactuação do preço contratado, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como de demonstração por planilha analítica de seu impacto nos custos do contrato e observados a qualidade e os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços.

I) A data limite para o pedido de repactuação respeitará a anualidade acima referida que será contada a partir da data de apresentação da proposta que deu origem a este contrato.

II) Em havendo revisão contratual, a contagem da anualidade para repactuação ou nova revisão iniciar-se-á na data da revisão efetivada.

III) Não serão admitidos como justificativas para embasar pedidos de repactuação contratual, eventuais reajustes salariais concedidos pela CONTRATADA aos seus empregados, em razão de Convenção Coletiva ou Acordo Coletivo, cujos termos colidam com a política econômica do Governo Federal, ou que concedam aumentos salariais e/ou vantagens não praticadas por outros setores da economia. 

Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos criados, alterados ou extintos após a apresentação da Proposta Comercial da CONTRATADA, de comprovada repercussão nos preços contratados implicarão sua revisão para mais ou para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato terá validade de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, até o limite permitido na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução dos serviços, caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a ser indicado para representá-la, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições em Contrato, estando investida de plenos poderes para:

a) Solicitar à CONTRATADA a substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer profissional ou empregado que dificulte o trabalho de fiscalização pela CAIXA;

b)
Rejeitar serviços insatisfatórios ou materiais sem a devida qualidade exigida, indispensáveis à execução dos serviços contratados, situação em que ficará obrigada, a CONTRATADA, de refazer os serviços ou substituir os materiais, sem quaisquer ônus para a CAIXA ou alteração dos prazos contratuais.

Parágrafo Primeiro – Para os fins previstos nesta Cláusula, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.
Parágrafo Segundo – A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusivas da CONTRATADA:

I)
Todos os impostos, taxas, contribuições e outros encargos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato;

II)
As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária para licitar e contratar com a CAIXA;

IV - declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro - A advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à CAIXA.

Parágrafo Segundo - Pelo descumprimento dos prazos finais para instalação/disponibilização dos circuitos, observados os prazos contidos no item 2 do Termo de Referência (ANEXO I), a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 10% (dez por cento) sobre o preço mensal do circuito não instalado.

Parágrafo Terceiro – A partir do 15º (décimo quinto) dia após os prazos finais para instalação/disponibilização dos circuitos até que a ocorrência seja solucionada, a CONTRATADA estará sujeita à multa adicional, diária, de 1% (um por cento) do valor devido pelo serviço.

Parágrafo Quarto – Pelo não cumprimento do índice de disponibilidade dos circuitos, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa calculada proporcionalmente ao valor do circuito, conforme abaixo:
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Onde: 

DC = Disponibilidade Especificada; 

DMA= Disponibilidade Atingida em determinado mês;

VMC = Valor Mensal do circuito.

Parágrafo Quinto - A indisponibilidade simultânea de 2 (dois) ou mais circuitos pertencentes a uma mesma classe, sendo esta classe maior que 0 (zero), ensejará à contratada multa calculada proporcionalmente à soma dos valores dos circuitos indisponíveis, conforme abaixo:
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Onde: 

DC = Disponibilidade Especificada; 

DMA = Disponibilidade Atingida em determinado mês;

SVMC = Soma do Valor Mensal dos circuitos indisponíveis.

Parágrafo Sexto – No período de tempo em que ocorrer a indisponibilidade simultânea de 2 (dois) ou mais circuitos que pertençam a uma mesma classe, sendo esta classe maior que 0 (zero), não será devida a multa pela indisponibilidade individual.
Parágrafo Sétimo - A multa poderá ser aplicada a qualquer tempo após o mês subseqüente, caso tenham sido identificadas interrupções não computadas anteriormente.

Parágrafo Oitavo - Pela inobservância do prazo máximo de recuperação dos circuitos a CONTRATADA estará sujeita a multa de 1/30 (um trinta avos) do valor mensal do serviço, caso a ocorrência seja solucionada no mesmo dia em que ocorra o final do prazo máximo definido nos níveis de serviço.

Parágrafo Nono - A partir do 1º (primeiro) dia após o final do prazo máximo de recuperação, até que a ocorrência seja solucionada, a CONTRATADA estará sujeita à multa adicional, diária, de 1/15 (um quinze avos) do valor mensal do serviço.

Parágrafo Décimo - Pela ocorrência de duas ou mais interrupções do serviço no mesmo mês, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa calculada conforme abaixo:
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Onde,

P3 = Valor da penalidade;

VMC = Valor Mensal do circuito;

NP = Número de Paralisações mensais de um mesmo circuito.
Parágrafo Décimo Primeiro - As multas não são excludentes entre si e são aplicáveis simultaneamente aos descontos por indisponibilidade, objeto do subitem 5.3.1 do Termo de Referência (ANEXO I), sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas em contrato.

Parágrafo Décimo Segundo - A multa será descontada do valor da garantia contratual, da fatura mensal, cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente.

Parágrafo Décimo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia apresentada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CAIXA ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Décimo Quarto - A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA.

Parágrafo Décimo Quinto - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta :

I - se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA;

II - se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

III - se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustar os objetivos da licitação.

Parágrafo Décimo Sexto - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta cláusula.

Parágrafo Décimo Sétimo - A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela competente autoridade ministerial, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, será lançada no SICAF, implicando a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

A CONTRATADA presta garantia de execução do contrato, no valor de R$ ............ (............), equivalente a 05% (cinco por cento) do valor global contratado, para o período de vigência do contrato, devendo apresentar o respectivo comprovante no momento da assinatura deste instrumento, como condição de sua eficácia.

Parágrafo Primeiro – A garantia será liberada após o perfeito cumprimento deste contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Segundo – A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Terceiro – A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento do volume de serviços, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponderá a 05% (cinco por cento) do valor global contratado.

Parágrafo Quarto – A qualquer tempo, mediante comunicação à CAIXA, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas no Edital da licitação que originou este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Único – Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial:

a)
O descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/responsabilidades previstas neste contrato;

b)
A transferência total ou parcial do presente contrato;

c)
A paralisação dos serviços pela CONTRATADA, sem justa causa e prévia comunicação à CAIXA;

d)
A prestação dos serviços em desacordo com as especificações constantes deste contrato;

e)
O cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução do contrato;

f)
A decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

g)
A dissolução da sociedade;

h)
A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, bem como sua fusão, cisão ou incorporação que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

i)
A lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução do serviço;

j)
Demais motivos especificados no Art. 78, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista nos compromissos SIPLO 5480/2008-MZ.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I)
a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

II)
em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA, poderá haver modificações nos locais de prestação dos serviços, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias;

III)
a CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial deste contrato com a anuência prévia e por escrito da CAIXA;

IV)
em caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante a CAIXA, com total responsabilidade contratual;

V)
é vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

VI)
os direitos decorrentes do presente contrato não poderão ser cedidos ou transferidos a terceiros, a não ser com expressa autorização das partes.

Parágrafo Primeiro – A tolerância quanto à inadimplência de qualquer uma das cláusulas deste contrato não será considerada, em caso algum, como constituindo renúncia ao direito de exigir o cumprimento da cláusula inadimplente. A falta de qualquer uma das partes de fazer valer, a qualquer tempo, as estipulações do presente contrato não será, de maneira alguma, interpretada como renúncia às mesmas, nem afetará a validade do presente ou de qualquer parte do mesmo ou o direito de qualquer uma das partes de exigir o cumprimento de cada uma e de todas as suas estipulações.

Parágrafo Segundo – Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade de ambas as partes, na forma da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CAIXA
A CONTRATADA declara-se bem ciente de que o presente contrato poderá ser objeto de rescisão administrativa, e, neste ato, expressa o seu pleno conhecimento dos direitos da CAIXA em tal situação, consoante previsto nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal na cidade de Brasília/DF.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em (04) quatro vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

	     
	 ,
	  
	de
	     
	de
	    


Local/data

	
	
	

	
	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	Assinatura da CONTRATADA

	
	
	Nome CONTRATADA


Testemunhas

	
	
	

	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      


ANEXO VI

PLANILHA DE DETALHAMENTO DOS DISPÊNDIOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 266/7855-2008



	PROPONENTE (Nome, Razão Social, CGC, Endereço completo)

	OBJETO:


(No caso de empresas em consórcio esta proposta deverá ser feita em nome da empresa-líder, e deverão ser relacionados o nome e CNPJ de todas as consorciadas, conforme previsto no subitem 5.6.1.1.1 do Edital).

	ITEM: I - SATÉLITE

	
	
	
	
	

	Valor de Referência 
	R$ 
	        11.400,00

	Velocidade
	Quantidades
	Índice
	Valor Unitário
	Total Mensal

	Itinerante
	5
	0,1000
	
	

	256
	                 -   
	      0,7250 
	
	

	512
	                28 
	      1,0000 
	
	

	1024
	                  1 
	      1,2323 
	
	

	2048
	                  4 
	      2,3795 
	
	

	4096
	                 -   
	      4,3954 
	
	

	8192
	                 -   
	      6,7801 
	
	

	Totais
	                38 
	 
	 
	


	   PROJEÇÃO DO CRESCIMENTO VEGETATIVO DOS DISPÊNDIOS AO LONGO DOS 36 MESES DO CONTRATO

	
	
	
	
	
	
	

	Índice mensal de utilização de circuitos temporários e itinerantes (%):
	20%
	
	

	Kits portáteis disponibilizados (10% do custo mensal de um circuito de 512 Kbps (unidade)
	5
	
	

	Índice previsto ao mês (%):
	1,0573
	
	
	

	Índice previsto para 36 meses (%):
	44,50
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	RESUMO DOS DISPÊNDIO TOTAL POR ANO E POR ITEM
	 
	

	Itens
	Ano 1
	Ano 2
	ano 3
	Total Contrato
	Previsão (10%)
	

	I
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	


Local e data
______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome:

RG:

CPF:

Obs.: Deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.

ANEXO VII

RELAÇÃO DE ROTEADORES
	Item
	Filial
	Tipo
	Modelo
	Qtde
	Ponta
	Interface Serial Por Roteador
	Interface padrão Ethernet
	Versão software

	IV
	GISUT-BR
	ROTEADOR
	Cisco 2621
	87
	B
	2 (V. 35)
	2
	12.2.(40) IP/IPX/AT/DEC

	IV
	GISUT-BR
	ROTEADOR
	Cisco 2621 XM
	21
	B
	2 (V. 35)
	2
	12.2(40) IP Plus

	IV
	GISUT-BR
	ROTEADOR
	Cisco 7206
	2
	A
	16 (V.35)
	2
	12.1(19)E2

	IV
	GISUT-BR
	ROTEADOR
	Cisco 7206 VXR
	13
	A
	16 (V.35)
	2
	12.4(11)T1 Advanced Enterprise Services

	IV
	GISUT-BR
	ROTEADOR
	3COM 5012
	4
	B
	1 (V.35)
	2
	Software Extended_V3.01
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